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PRECEDENTES 

 

Repercussão geral 

 

STF definirá elementos necessários para condenação por crime de redução a condição análoga à de 
escravo 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) deverá definir os elementos para que se configure o delito de redução a condição análoga 
à de escravo e quais são as provas necessárias para condenações por esse crime, previsto no artigo 149 do Código Penal. 
Por maioria de votos, o Plenário reconheceu a existência de repercussão geral (Tema 1158) da matéria, discutida no Recurso 
Extraordinário (RE) 1323708. 

“Realidade rústica” 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região (TRF-1) que absolveu um proprietário de fazendas no Pará do crime de redução de 43 trabalhadores a condição 
análoga à de escravo. Segundo o TRF-1, a produção de provas foi deficiente, diante da ausência de depoimentos das 
vítimas, e a acusação teria se valido de elementos “comuns na realidade rústica brasileira”, como alojamentos coletivos e 
precários e falta de água potável, de instalações sanitárias e de equipamentos de primeiros socorros. 

Para o Tribunal Regional, a condenação só se justificaria em casos mais graves, em que o trabalhador seja efetivamente 
rebaixado na sua condição humana e submetido a constrangimentos econômicos, pessoais e morais inaceitáveis. 

Condição degradante 

No recurso, o MPF sustenta que as condições em que os trabalhadores foram encontrados não podem ser consideradas 
“mera realidade local” e se enquadram na conduta tipificada no artigo 149 do Código Penal, que equipara ao trabalho escravo 
aquele exercido em condições degradantes. A decisão do TRF-1, a seu ver, beneficia os trabalhadores urbanos e prejudica 
os rurais, que, mesmo que estejam em localidades distantes, onde a presença do Estado é mais difícil, não podem ser 
submetidos a condições laborais e de habitação menos civilizadas. Para o MPF, se as condições retratadas nos autos não 
forem reconhecidas como degradantes, o trabalho em condições análogas à de escravo não terá fim no meio rural. 

Repercussão geral 

  



O presidente do STF, ministro Luiz Fux, relator do recurso, observou que o caso diz respeito à diferenciação das condições 
necessárias à sua tipificação como degradantes em razão da realidade local em que o trabalho é realizado e, ainda, sobre 
o chamado standard probatório (quantidade de provas necessárias) para a condenação pelo crime. Assim, o STF terá de 
decidir a matéria com base nas normas constitucionais referentes à dignidade da pessoa humana, aos valores sociais do 
trabalho, aos objetivos fundamentais de construção de uma sociedade livre, justa e solidária e de redução das desigualdades 
sociais e regionais. 

Segundo Fux, o Estado Democrático de Direito não deve demonstrar complacência diante dos “numerosos e inaceitáveis 
casos de violação aos direitos humanos” em relação a trabalhadores rurais e urbanos brasileiros. “Quase 132 anos após a 
abolição da escravatura no Brasil, situações análogas ao trabalho escravo ainda são registradas”, afirmou. 

Dados 

Segundo ele, o Ministério Público do Trabalho (MPT) tem, hoje, 1,7 mil procedimentos de investigação dessa prática e de 
aliciamento e tráfico de trabalhadores em andamento. Ainda de acordo com estatísticas do MPT, entre 2003 e 2018, cerca 
de 45 mil trabalhadores foram resgatados e libertados do trabalho análogo à escravidão no Brasil. 

Jurisprudência 

Fux citou também decisões do STF no sentido de que o crime previsto no artigo 149 do Código Penal está configurado no 
caso de situações de ofensa constante aos direitos básicos do trabalhador, como a submissão a trabalhos forçados, a 
jornada exaustiva e as condições degradantes de trabalho. Assim, não é necessário que haja o cerceamento da liberdade 
de ir e vir do trabalhador. 
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COVID 

 

Ministra Cármen Lúcia mantém quebra de sigilo de assessora especial da Presidência da República 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 
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Denúncia inicial com imputação dos crimes de receptação, corrupção de menores e porte ilegal de armas de fogo com 
numeração suprimida. Aditamento à denúncia modificando, quanto a Wanderson e a William parte da imputação, eis que, 
quanto a eles, afastou a receptação e lhes atribuiu crime de roubo, mantidos os demais crimes. Em alegações finais, pleiteou 
a condenação de ambos na forma da denúncia originária, ou seja, com afastamento do roubo, para serem condenados pela 
receptação e pelos outros crimes. Quanto a Lucas foi mantida a imputação originária. Sentença de condenação de acordo 
com a denúncia na sua forma primitiva. Recursos providos para absolver todos os réus de todos os crimes.  

Não há dúvida de que, em decorrência do aditamento, o Ministério Público abdicou de acusar Willian e Wanderson do crime 
de receptação do Volkswagen, modelo UP, de cor prata, placa KQV-4865, passando a acusá-los de tê-lo roubado. Num vai-
e-vem acusatório, em alegações finais, Ministério Público, ao concluir que as provas não o autorizavam a sustentar a 
condenação de Willian e Wanderson pelo roubo, voltou ao ponto inicial e pleiteou sua condenação pelo crime do art. 180 do 
Código Penal, além dos demais crimes. O Magistrado acolheu o entendimento ministerial e condenou os dois exatamente 
como pediu o Ministério Público. Sucede que, ao fazê-lo assim, os condenou também por crime que já não lhes era imputado, 
ou seja, o de receptação. Por conseguinte, no particular, a sentença é extra petita, em desconformidade com o disposto no 
art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.  

E, assim como Wanderson e Willian não podem ser condenados nem pelo roubo, nem pela receptação, Lucas também não 
pode ser condenado por este último crime, pois nem a denúncia nem as provas não o permitem. Com efeito, o aditamento 
à denúncia registra que “(...) Lucas Augusto, de forma livre e consciente e em comunhão de ações e desígnios com o 
adolescente Juan Carlos e os demais réus, conduzia, de forma compartilhada (...)” o VW UP, placa KQV 4865.  

No entanto, a imputação, tal como concebia, é naturalisticamente impossível, pois não se consegue decifrar como se dá a 
condução compartilhada de um veículo. Seria de se indagar se cada um dos seus ocupantes se incumbia de alguma coisa, 
v.g., se um segurava o volante, outro pisava num pedal, outro fazia as sinalizações. Inviável, por conseguinte, o 
compartilhamento da condução de um veículo, sabido que a conduta de conduzir é de mão própria que, no máximo, admite 
a participação, que, porém, tem de ser explicitada na peça acusatória, o que não se verifica no caso concreto. 

Com a necessária adaptação, a reflexão abrange o crime de porte compartilhado de armas de fogo.  

E, como o único policial ouvido não foi capaz de identificar que portava arma e quem teria atirado na direção da viatura, 
também não há base probatória para se condenarem os réus por qualquer desses crimes e, em consequência, fica 
igualmente afastado o crime do art. 244-B da Lei nº 8.069/90.  

Recursos providos para serem absolvidos os réus de todos os crimes que lhes foram imputados, com expedição de alvarás 
para a soltura de todos, se não estiverem presos por motivo diverso. 

 

Íntegra do acórdão 
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LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 1.068, de 6 de setembro de 2021 - Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, e a Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre o uso de redes sociais. 

 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 

Vara Criminal Especializada relaxa prisão de Raoni Lázaro Rocha Barbosa 

 

Pastora vira ré por discurso racista e homofóbico 

 

Liminar obriga Delegacia de Nilópolis a excluir foto de entregador do álbum de suspeitos 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.028 novo  

 

Ministro Lewandowski autoriza cópias de mensagens da Operação Spoofing para Aécio Neves 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou a extração de cópia de mensagens 
eletrônicas da Operação Spoofing que constem nos autos da Reclamação (RCL) 43007, que não estejam sob sigilo e façam 
menção nominal expressa ao deputado federal Aécio Neves (PSDB-MG). A operação investiga a invasão de dispositivos 
eletrônicos de autoridades, como o ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro e o procurador da República 
Deltan Dallagnol. Aécio é investigado por supostamente receber propina do grupo J&F. 

Lula 

A RCL 43007 foi proposta pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva contra decisões do juízo da 13ª Vara 
Federal Criminal de Curitiba (PR), no âmbito da ação penal em que era acusado de ter recebido vantagens indevidas do 
Grupo Odebrecht, como um imóvel em São Paulo para utilização do Instituto Lula e um apartamento em São Bernardo do 
Campo (SP). Lewandowski concedeu a Lula acesso ao material apreendido pela Polícia Federal em poder de hackers, para 
que pudesse exercer o direito constitucional de contestar, amplamente, as acusações contra ele. 

Conteúdo integral 

No pedido de extensão, a defesa de Aécio pretendia ter acesso ao conteúdo integral das mensagens obtidas na Operação 
Spoofing que lhe digam respeito. Mas, segundo o relator, sua decisão foi proferida em um processo de índole subjetiva, em 
que o deputado não figurou como parte. “O acesso ao material arrecadado sempre esteve circunscrito às mensagens 
relativas, direta ou indiretamente, ao autor da RCL 43007, e não a todo e qualquer requerente, por mais ponderáveis que se 
afigurem os motivos alegados”, afirmou. 

Ampla defesa 

Por outro lado, Lewandowski considerou cabível o fornecimento de cópias de documentos presentes na RCL 43007 às 
pessoas nominalmente citadas nos diálogos, desde que não estejam cobertos pelo sigilo. No caso, ele avaliou que as 
mensagens podem, eventualmente, contribuir para o exercício da ampla defesa de Aécio nas ações penais às quais 
responde. 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/17952761
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/17942674
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1028.pdf
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Ministro Alexandre de Moraes autoriza transferência de Roberto Jefferson para hospital 

 

O ministro Alexandre de Moraes autorizou a saída de Roberto Jefferson da prisão para realização de tratamento médico em 
hospital particular, no Rio de Janeiro (RJ), com uso de monitoramento eletrônico. 

O relator considerou as informações prestadas pela Secretaria de Administração Penitenciária do Rio de Janeiro que 
apontam a insuficiência do tratamento médico recebido no hospital penitenciário. 

“Consideradas as alegações da defesa em relação ao quadro de saúde e verificando a necessidade de tratamento médico 
fora do estabelecimento prisional, vislumbro ser possível a autorização para a saída do custodiado, conforme, inclusive, 
parecer da Procuradoria-Geral da República”, disse o ministro. 

Na decisão tomada na Petição 9844, ele estabelece, ainda, a proibição de visitas sem prévia autorização judicial, exceto de 
familiares, e do uso de redes sociais. Jefferson também não poderá dar entrevistas ou manter contato com outros 
investigados nos Inquéritos 4874 e 4879. 

Como foi mantida a prisão preventiva, havendo atestado dos médicos quanto ao bom estado de saúde, Roberto Jefferson 
deverá voltar ao estabelecimento prisional. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Gilmar Mendes mantém prisão preventiva de DJ Ivis 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (rejeitou o trâmite) ao Habeas Corpus 
(HC) 205992, em que Iverson de Souza Araújo, conhecido como DJ Ivis, pedia a revogação da sua prisão preventiva, 
decretada em julho. Ele é acusado de violência doméstica e ameaça à sua esposa. 

A defesa de Iverson argumenta que não há elementos que permitam concluir que ele descumpriria eventuais medidas 
protetivas diversas da prisão, suficientes para resguardar a integridade psicofísica da vítima. O pedido de revogação da 
prisão preventiva foi negado no Tribunal de Justiça do Ceará e por ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Gravidade da conduta 

Ao analisar o pedido, o ministro Gilmar Mendes registrou que a decisão monocrática do STJ não foi alvo de recurso da 
defesa do DJ Ivis, ou seja, o colegiado do Tribunal não analisou o mérito da controvérsia. Dessa forma, a apreciação pelo 
Supremo resultaria em supressão de instância. 

Para o ministro, não é o caso de flexibilização desse entendimento, pois o decreto prisional está devidamente fundamentado. 
Segundo trecho do decreto citado pelo relator, o delito atribuído ao DJ tem acentuada gravidade, evidenciada pelos 
depoimentos colhidos pela polícia, por imagens amplamente divulgadas pela mídia e, ainda, pelo exame de corpo de delito. 
Assim, a prisão visou coibir a reiteração de condutas criminosas e a prática de crimes mais graves contra a vítima. 

Problema psicossocial 

Em sua decisão, o ministro ressaltou que a questão envolve um problema mais psicossocial do que jurídico, pois o direito 
fica encarregado apenas de punir o fato já ocorrido. Segundo ele, é urgente a necessidade de enfrentamento e tratamento 
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do problema para que a solução não resida apenas na correção do que já foi praticado, mas na proteção integral à mulher, 
a fim de que ela tenha a certeza de que jamais será agredida. 
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AÇÕES INTENTADAS 

 

Ministro Nunes Marques atende PGR e arquiva notícia-crime contra deputados federais 

 

Normas que concedem porte de arma a procuradores de estado são questionadas no STF 

 

Partidos questionam MP sobre remoção de conteúdo das redes sociais 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ Nº 707 novo  

 

Quarta Turma reafirma que direito de resposta não se confunde com publicação de sentença 
condenatória 

 

Regulado atualmente pela Lei 13.188/2015, o direito de resposta garantido ao ofendido em razão de notícia incorreta, inexata 
ou abusiva possui rito e prazos próprios, e não se confunde com outros mecanismos, como a publicação de eventual 
condenação pela divulgação de notícia ofensiva. Assim, caso a Justiça reconheça abuso no direito de informar, ela não pode 
determinar que o veículo jornalístico publique a íntegra da condenação com base nos mesmos dispositivos legais que tratam 
do exercício do direito de resposta. 

O entendimento foi reafirmado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao afastar determinação 
estabelecida em primeiro grau – e confirmada em segundo – para que uma empresa jornalística divulgasse, no mesmo 
espaço de publicação de notícia considerada ofensiva, a condenação fixada em sentença, com amparo no artigo 2º da Lei 
13.188/2015. 

De acordo com o artigo 2º da lei, ao ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação 
social é assegurado o direito de resposta ou retificação, gratuito e proporcional ao agravo. 

Por sua vez, o artigo 3º da Lei 13.188/2015 afirma que o direito de resposta ou retificação deve ser exercido no prazo 
decadencial de 60 dias, contado da data de cada divulgação, publicação ou transmissão da matéria ofensiva, mediante 
correspondência com aviso de recebimento encaminhada diretamente ao veículo de comunicação social ou, inexistindo 
pessoa jurídica constituída, a quem por ele responda, independentemente de quem seja o responsável intelectual pelo 
agravo. 
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Direito de resposta como faculdade do ofendido 

O ministro Marco Buzzi explicou que o direito de resposta é a faculdade reconhecida ao afetado por uma informação 
inverídica, inexata ou abusiva de retificar ou contestar, pelo mesmo meio, consistindo em uma modalidade de integração da 
informação e de esclarecimento de seu conteúdo. 

Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 5436, o relator apontou que o direito de resposta não se confunde 
com a retratação do autor do texto originário ou do órgão de imprensa, pois é faculdade conferida ao ofendido de obter a 
veiculação de conteúdo em nome próprio, em efetiva liberdade de expressão. 

No mesmo sentido, o ministro ressaltou que a publicação integral da sentença no mesmo veículo que promoveu a ofensa 
não se confunde com o direito de resposta. Com a publicação da sentença, afirmou, "não se objetiva assegurar à parte o 
direito de divulgar a sua versão dos fatos, mas, em vez disso, dá-se ao público o conhecimento da existência e do teor de 
uma decisão judicial a respeito da questão". 

Petição inicial não pleiteou direito de resposta, nem poderia 

No caso dos autos, Marco Buzzi enfatizou que não é possível extrair da petição inicial que a parte autora tenha pleiteado 
direito de resposta, mas sim que a empresa fosse condenada a divulgar em seu portal, com o mesmo destaque da notícia 
falsa, a conclusão do processo e a eventual condenação que lhe fosse imposta. 

Buzzi sublinhou que o direito de resposta é subdividido na fase extrajudicial e na fase judicial. Assim, conforme estabelecido 
na Lei 13.188/2015, o direito deve ser exercido pelo suposto ofendido inicialmente perante o veículo de comunicação, no 
prazo decadencial de 60 dias contado da data de divulgação, publicação ou transmissão da matéria ofensiva (artigo 3º). 

Dessa forma, completou, o interesse de agir para o processo judicial só estará configurado se o veículo de comunicação, 
após o recebimento da notificação pelo ofendido, não divulgar a resposta ou retificação no prazo de sete dias (artigo 5º). 

"Depreende-se dos autos que o magistrado sentenciante acolheu o pedido formulado pela parte autora para a publicação 
da sentença, porém deu à condenação o viés do direito de resposta, o qual, além de não ter sido pleiteado pelo acionante, 
sequer teria o interesse processual para o exercício de tal pretensão em juízo, em virtude de não ter se utilizado do 
rito/procedimento específico estabelecido na Lei 13.188/2015", concluiu o ministro ao reformar parcialmente o acórdão de 
segundo grau. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro nega salvo-conduto para manifestantes que protestam na Esplanada dos Ministérios 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Joel Ilan Paciornik negou um pedido de salvo-conduto coletivo em favor de 
manifestantes que se reuniram na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, para participar das manifestações de 7 de 
setembro – alguns dos quais permanecem acampados no local. 

Com o habeas corpus coletivo, os impetrantes queriam ter a garantia de não serem incomodados pela polícia em seu direito 
de locomoção até o próximo dia 20. Eles apontaram como autoridade coatora o governador do Distrito Federal, Ibaneis 
Rocha, o qual – segundo afirmaram – teria mandado a Polícia Militar fechar o acesso à Esplanada, bloquear vagas de 
estacionamentos públicos e proibir a entrada de vendedores ambulantes, tudo para inviabilizar o livre exercício dos direitos 
de manifestação e de liberdade de expressão. 

Os manifestantes pretendiam que o STJ proibisse a polícia de retirá-los da Esplanada dos Ministérios e de criar qualquer 
restrição ao exercício de sua liberdade de locomoção, expressão e reunião até o dia 20 de setembro. 

HC não apresentou provas de ordem contra os manifestantes 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10092021-Quarta-Turma-reafirma-que-direito-de-resposta-nao-se-confunde-com-publicacao-de-sentenca-condenatoria.aspx


Segundo o ministro Paciornik, o pedido de habeas corpus não apresentou prova da existência de ordem para retirada dos 
manifestantes nem comprovou de qual autoridade teria partido a suposta determinação – fatos que inviabilizam, inclusive, a 
análise da competência do STJ para julgar o pedido. 

O relator apontou que os vídeos que circulam em redes sociais – utilizados pela defesa como elemento indicativo da suposta 
ameaça ao direito de locomoção – não provam as alegações trazidas pelos impetrantes. 

"Ademais, importa consignar a inadmissibilidade da ingerência prévia do Judiciário para impedir ou restringir a atuação do 
poder de polícia inerente à atividade da administração pública, na via estreita do habeas corpus, cabendo lembrar que 
eventuais abusos ou ilegalidades poderão ser examinados em via própria", concluiu o ministro ao determinar o arquivamento 
do pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Proibição de substituição da pena por causa de reincidência só ocorre em crimes idênticos 

 

O impedimento absoluto à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, por causa de reincidência 
do réu (artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal), só é aplicável no caso da reincidência no mesmo crime (constante do 
mesmo tipo penal). Nos demais casos de reincidência – como em crimes de mesma espécie, que violam o mesmo bem 
jurídico, mas constam de tipos diferentes –, cabe ao Judiciário avaliar se a substituição é ou não recomendável em virtude 
da condenação anterior. 

A tese foi estabelecida pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), superando entendimento anterior de que 
a reincidência em crimes da mesma espécie impediria, de forma absoluta, a substituição da pena privativa de liberdade. 

De acordo com o artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal, se o condenado for reincidente, o juízo poderá aplicar a 
substituição da pena, desde que, diante da condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência 
não esteja relacionada à prática do mesmo crime. 

Interpretação da expressão "mesmo crime" 

O relator do recurso julgado pela Terceira Seção, ministro Ribeiro Dantas, apontou que o princípio da vedação à analogia 
em prejuízo do réu (in malam partem) recomenda que não seja ampliado o conceito de "mesmo crime". O magistrado 
lembrou que toda atividade interpretativa parte da linguagem adotada no texto normativo – o qual, embora tenha ocasional 
fluidez ou vagueza em seus textos, apresenta "limites semânticos intransponíveis". 

"Existe, afinal, uma distinção de significado entre 'mesmo crime' e 'crimes de mesma espécie'; se o legislador, no particular 
dispositivo legal em comento, optou pela primeira expressão, sua escolha democrática deve ser respeitada", afirmou, 
concluindo que "mesmo crime" deve ser interpretado como "crime do mesmo tipo penal". 

 

Segundo o relator, se o artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal vedasse a substituição da pena de reclusão nos casos de 
reincidência específica, seria realmente defensável a ideia de que o novo cometimento de crime da mesma espécie impediria 
o benefício legal. Entretanto – ponderou –, o legislador utilizou a expressão "mesmo crime", em vez de "reincidência 
específica", criando na lei uma delimitação linguística que não pode ser ignorada. 

Texto dá margem a situações incoerentes 

Ribeiro Dantas reconheceu que a interpretação adotada até agora pelo tribunal evitava situações incoerentes, como na 
hipótese de um réu condenado por dois crimes de furto simples (artigo 155, caput, do CP), que não teria direito à substituição 
de pena por causa da vedação absoluta prevista no artigo 44, parágrafo 3º, do código; porém, se o segundo crime fosse um 
furto qualificado (artigo 155, parágrafo 4º), ele poderia ser beneficiado com a substituição, desde que a pena não 
ultrapassasse quatro anos. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F09092021-Ministro-nega-salvo-conduto-para-manifestantes-que-protestam-na-Esplanada-dos-Ministerios.aspx&data=04%7C01%7C%7Cd36723f650bc465fde5408d97452d756%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637668721423515639%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=0jYBjdvm8qEilxNwR2NySPZQi0anKuAs2Miwq9JXFiM%3D&reserved=0
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"Em outras palavras, o cometimento de um segundo crime mais grave poderia, em tese, ser mais favorável ao acusado, em 
possível violação ao princípio constitucional da isonomia", apontou. No entanto, o ministro afirmou que essa incongruência 
da lei "é matéria político-legislativa, a ser corrigida mediante os meios e processos da democracia", e não por uma 
interpretação judicial contrária ao réu – "algo incabível no processo penal". No Poder Judiciário, disse ele, "impõe-se respeitar 
os limites lexicais dos textos normativos e assim aplicá-los". 

No caso analisado pela Terceira Seção, o magistrado apontou que o réu foi condenado pelo crime de receptação, e, mesmo 
sendo a pena menor do que quatro anos de reclusão, a substituição foi negada pelo tribunal de origem em razão de crime 
anterior de roubo. 

Nessa hipótese, embora a substituição fosse possível diante da nova orientação do colegiado, Ribeiro Dantas destacou que 
o crime de roubo tem a violência ou a grave ameaça como elemento típico objetivo, o que leva à conclusão – como também 
entendeu a corte estadual – de que o benefício não seria socialmente recomendável. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

STJ arquiva inquérito contra médica acusada de ofender Bolsonaro com manifestação sobre “facada 
mal dada” 

 

Por unanimidade, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu nesta quarta-feira (8) trancar o inquérito 
policial aberto contra uma médica que, em suas redes sociais, publicou a frase: "Inferno de facada mal dada! A gente não 
tem um dia de sossego nesse país!". Para o Ministério da Justiça, a frase seria uma referência à tentativa de homicídio 
contra o presidente Jair Bolsonaro, durante a campanha eleitoral de 2018. 

Na avaliação do relator do habeas corpus, desembargador convocado Olindo Menezes, não há no inquérito "nenhum 
indicativo da intenção da paciente em ofender a honra subjetiva do presidente da República, senão uma manifestação da 
sua parte, em rede eletrônica social, com uma expressão inadequada, inoportuna e infeliz". Segundo ele, tal manifestação 
não é suficiente para justificar a acusação criminal contra a médica. O Ministério Público Federal também se posicionou pelo 
arquivamento do inquérito. 

Em maio deste ano, o desembargador convocado já havia suspendido o inquérito contra a médica. 

Garantia constitucional de liberdade de expressão 

De acordo com os autos, a publicação foi feita pela médica em outubro do ano passado. O inquérito foi aberto pela Polícia 
Federal por determinação do Ministério da Justiça, sob a alegação de que a afirmação traria conteúdo grave e ofenderia 
diretamente a honra do presidente da República. 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a médica utiliza as redes sociais para postar conteúdos opinativos e 
críticos, exercendo sua garantia constitucional de liberdade de expressão. 

Ainda segundo a defesa, após a instauração do inquérito, foi realizada uma devassa na vida da médica, com a requisição 
das postagens publicadas em todas as suas redes sociais e o rastreamento dos dados pessoais. 

Desabafo em rede social 

O desembargador Olindo Menezes apontou que as pessoas são livres na manifestação de seu pensamento, mas devem 
ter, em contrapartida, consciência de que podem ser responsabilizadas por eventuais excessos se violarem a honra ou o 
patrimônio jurídico do destinatário da manifestação ou de terceiros. 

Entretanto, para o relator, essa situação não ocorreu no caso dos autos, pois se tratou de um desabafo em rede social que 
nem ao menos indicou – apesar de poder ser inferido – o nome da pessoa a quem se referia. 

Segundo Olindo Menezes, embora possa haver discordância em relação ao comentário da médica, essa discussão é 
permitida apenas no campo moral ou do senso comum, "pois do seu conteúdo não se faz possível extrair a lesão real ou 
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potencial à honra do presidente da República, seja porque não se fez nenhuma referência direta a essa autoridade, seja 
porque não expressou nenhum xingamento ou predicativo direto contra a sua pessoa". 

 

Leia a notícia no site 
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